PREFEITURA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº3623, de 16 de janeiro de 1991.
Cria o Conselho e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.


MAURÍCIO SOARES DE ALMEIDA, Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara Municipal de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado ao Gabinete do Prefeito, observada a composição paritária de seus membros, nos termos do artigo 88, insiso II, da Lei Federal Nº 8069, de 13 de junho de 1990.

Art. 2º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto por 12 (doze) membros, respeitando-se a seguinte distribuição.

I. 1 (um) representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;

II. 2 (dois) representantes da Secretaria de Saúde e Promoção Social, sendo 1 (um) da área de Saúde e 1 (um) da área de Promoção Social;

III.  1 (um) representante da Secretaria de Finanças;

IV. 1 (um) representante da Secretaria de Assuntos Jurídicos;

V. 1 (um) representante da Câmara Municipal;

VI. 6 (seis) representantes de entidades não governamentais, sendo 2 (dois) de entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente; 2 (dois) de entidades de atendimento à criança; e 2 (dois) de movimentos ou organizações populares, estes desde que sejam reconhecidos pelo Executivo Municipal.

§ 1.0. Os Conselheiros e suplentes representantes das Secretarias serão indicados pelo Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias, contados da solicitação.

§ 2.0. Os representantes e os suplentes das organizações da sociedade civil serão eleitos por seus pares através do voto das entidades de defesa, de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e movimentos e organizações populares, com sede ou atuação no município, reunidas em assembléia.

a) a primeira assembléia para eleição deste Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será convocada pelo Prefeito, mediante edital publicado na imprensa, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação da lei;

b)  a convocação para as demais eleições caberá ao próprio Conselho.

§ 3.0. Os membros do Conselho de que trata este artigo terão que apresentar experiência de, no mínimo, 1 (um ano de atuação no Município na área de atendimento e defesa dos direitos das crianças e adolescentes, idoneidade moral e idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos. 

§ 4.0. As entidades, movimentos e organizações populares referidas no inciso VI deste artigo deverão ter, no mínimo, 1 (um) ano de atuação no Município.

§ 5.0. Os membros do Conselho eleitos pelas entidades não governamentais e os respectivos suplentes exercerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se reeleição apenas 1 (uma) vez e por igual período.

§ 6.0. A função de membro do Conselho é considerada de interesse publico relevante e não será remunerada.

§ 7.0. A nomeação e posse do primeiro Conselho far-se-á pelo Prefeito Municipal, obedecida a origem das indicações.

Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dentre outras atribuições as seguintes:
I. formular a política municipal dos direitos da criança e do adolescente após amplo debate com a sociedade civil, através de suas organizações representativas, definindo prioridades e controlando as ações de execução;

II. opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança e do adolescente, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipal de atendimento;

III. deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação de programas e serviços de políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura e assistência social;

IV. elaborar seu Regimento Interno;

V. solicitar o preenchimento de cargos de conselheiro, nos casos de vacância e término de mandato;

VI. dar posse aos membros do Conselho;

VII. gerir o fundo municipal podendo alocar recursos para os programas das entidades governamentais e repassar verbas às entidades não governamentais;

VIII. propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da Administração ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;

IX. opinar, no orçamento municipal, sobre programas destinados à criança e ao adolescente nas áreas de assistência social, saúde e educação, bem como ao funcionamento do Conselho Tutelar, indicando as modificações necessárias pra consecução das políticas formuladas;

X. opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer, voltada à infância e a juventude;

XI. proceder à inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de entidades governamentais e não governamentais, na forma dos artigos 90 e 91 da lei 8069, de 13 de julho de 1990;

XII. fixar critérios de utilização, através de planos de aplicações das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento sob a forma de guarda de crianças ou adolescentes, órfão ou abandonado, de difícil colocação familiar;

XIII. propor a remuneração dos membros do Conselho Tutelar, bem como seu regime funcional.

Parágrafo único. O Regimento Interno do Conselho e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão submetidos, à apreciação e votação da Câmara Municipal.

Art. 4º -  O Conselho Municipal de que trata esta lei manterá uma secretaria geral, destinada ao suporte administrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal.

Art. 5º -  As reuniões do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente serão públicas e realizar-se-ão sempre em local de fácil acesso à população.
§ 1.0 – Utilizar-se-á, preferencialmente, as dependências da Câmara Municipal.

§ 2.0 – Deverá ser garantido, na medida do possível e do disposto em seu Regimento Interno, a participação popular.

Art. 6º - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como captador de recursos a serem utilizados pelo Conselho dos Direitos, cabendo-lhe zelar pela sua administração.

Parágrafo único. A administração e a aplicação dos recursos será regulamentada pelo Regime Interno do referido Conselho.

Art. 7º - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído:

       I - ...Vetado...
       II – pelos recursos provenientes dos Conselhos estaduais e nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente;

       III – pelas doações, auxílios, contribuições, legados que venham a ser destinados, pelos órgãos e entidades nacionais e internacionais;

       IV – pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis, ou de imposição de penalidade administrativas previstas na lei nº 8069/90;

      V – por outros recursos que lhe forem destinados;

      VI – pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar de, no mínimo, 0,8% das receitas tributárias, para as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta lei.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                 São Bernardo do Campo,

                                                 Em 16 de janeiro de 1991

                                                      Mauricio Soares de Almeida

                                                                       Prefeito

                                                 Pedro Estevam Alves Pinto Serrano

                                                   Secretário de Assuntos Jurídicos

                                                                      Dario Fini

                                                           Secretário do Finaças

                                                             Daniel Giannella Junior

                                     Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Educação, 

                                                                Cultura e Esportes

                                                 Francisco Carlos Bernal

                                     Secretário de Saúde e Promoção Social

